do Estado do Parand

) MINISTERIO PUBLICO

82 PROMOTORIA DE JUSTICA DA COMARCA DE GUARAPUAVA
Promotoria de Protecdo a Satide Ptblica
Avenida Manoel Ribas, 500, Bloco A, Ed. Férum, Bairro Santana
Oficio n.® 983/15-satide
Guarapuava, 02 de dezembro de 2015
Ref.: Procedimento Administrativo MPPR n° 0059.15.001009-4"

llustrissimo Senhor Secretério,

Cumprimentando-o cordialmente, valho-me do presente para
encaminhar a Recomendacdo Administrativa n° 09/2015, cujo objeto é atuacdo de
enfermeiros na assisténcia a gestantes, parturientes e puérperas e atuagdo médica de
obstetricia e pediatria em plantbes presenciais no Instituto Santa Clara de Canddi, e

requisitar que, no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento deste

expediente:

) PROVIDENCIEM empréstimo de publicidade e
divulgagdo adequada e imediata dos seus termos em
local visivel no &mbito de todas as reparticbes dos
Poderes Executivo, inclusive com publicagdo no
Boletim Oficial do Municipio, assim como encaminhem

ILUSTRISSIMO SENHOR

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE
AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 2413, CENTRO
CANDOI — PARANA

CEP 85140-000

* Ao responder favor mencionar o ntimero do oficio & preCedimento a que se refere.



MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Parand

resposta por escrito, ho prazo acima mencionado,

ao representante do Ministério Publico local,
informando sobre o cumprimento de tal determinagdo,
providéncia respaldada na previsdo legal do artigo 27,
paragrafo Unico, inciso 1V, da Lei 8.625/93, sob pena de
adocdo das providéncias extrajudiciais e judiciais

aplicaveis a espécie;

encaminhem resposta por escrito informando sobre

as providéncias adotadas para o cumprimento desta
recomendagdo, providéncia respaldada na previsao
legal do artigo 27, pardgrafo Unico, inciso IV, da Lei
8.625/93, bem como, acerca das medidas
determinadas sob pena de adogdo das providéncias

extrajudiciais e judiciais aplicaveis a espécie.

No aguardo de informagOes, apresenta-se a Vossa Senhoria

protestos de elevada estima e distinta consideragéo.




RECOMENDAGAO ADMINISTRATIVA N° 009/2015

OBJETO: ATUAGAO DE ENFERMEIROS NA ASSISTENCIA A GESTANTES,
PARTURIENTES E PUERPERAS E ATUAGAO MEDICA DE OBSTETRICIA E
PEDIATRIA EM PLANTOES PRESENCIAIS NO INSTITUO SANTA CLARA DE
CANDOI.

1. CONSIDERANDO o contido no artigo 127, da Constituicéo Fedefal, que dispde que “o
Ministério Publico € instituicdo permanente, essencial & fungéo jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica, do regime democréatico e dos interesses

sociais e individuais indisponiveis”;

2. CONSIDERANDO o disposto nos artigos 129, inciso Il, da mesma Carta
Constitucional, bem como no artigo 120, inciso Il, da Constituicdo do Estado do Parana,
que atribuem ao Ministério Publico a funcéo institucional de “zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Publicos e dos servigos de relevancia pl’zbliéa aos direitos assegurados

nesta Constitui¢cao, promovendo as medidas necessérias a sua garantia’;

3. CONSIDERANDO, também, o contido no artigo- 197, da Conétituigéo Federal, que
estabelece que “sao de relevancia publica as agdes e servigos de satde”, cabendo
ao Poder Publico dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentagao, fiscalizagao e

controle;

4. CONSIDERANDO o artigo 57, inciso V, da Lei Complementar n.° 85, de 27 de
dezembro de 1999, que define como fungéo do 6rgdo do Ministério Publico, entre outras,
a de promover a defesa dos direitos constitucionais do cidadao para a garantia do
efetivo respeito pelos Poderes Publicos e pelos prestadores de servigos de

relevancia publica;

5. CONSIDERANDO os aspectos humanitério, social, .prevenfivo & democratico do

L'Jde e a dignidade
4

ordenamento juridico brasileiro, ao priorizar os direitos a vig




humana, consoante expressamente disposto na Constituigdo Federal, artigo 1°, inciso

I1l; artigo 5° caput; artigo 6° e artigo 196;

6. CONSIDERANDO que a satde é um direito fundamental do ser humano, devendo o
Estado prover condigdes indispensaveis ao seu pleno exercicio e que as pessoas que
necessitam do servigo plblico de salde tém direito de serem satisfatoriamente

atendidas, qualquer que seja a natureza do atendimento (art. 2° a Lei n® 8.080/90);

7. CONSIDERANDO que, apesar de competir a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municipios, a organizagdo do servico publico de saUde_ no Brasil, a
responsabilidade direta bela prestagéo desse servico a populagdo € dos Municipios, a
quem cabe a geréncia e a execucdo, conforme disposto, expressamente, no art. 18,
inciso |, da Lei n.° 8.080/90;

8. CONSIDERANDO que a Lei Federal n.° 8.080/90, em seu artigo 2.°, preconiza que “a

saude é um direito fundamental do ser humano”:

9. CONSIDERANDO, também, o artigo 22, da LOS, que aponta que “na prestacdo de
servigos privados de assisténcia & salde, serdo observados os principios éticos e as
normas expedidas pelo 6rgao de diregéo do Sistema Unico de Saude (SUS) quanto as

condi¢cées para seu funcionamento”;

10. CONSIDERANDO a Lei Estadual n.° 14.254/03, que em seu artigo 2.°, incisos |, VV e
X, expressa que: “sdo direitos dos usuarios dos servigos de salide no Estado do Parana:
I- ter um atendimento humano, digno, atencioso e respeitoso, por parte de todos os
profissionais de saude, (...) V- receber do. funcionario adequado, presente no local,

auxilio imediato e oportuno para a melhoria de seu conforto, bem-estar e satde; (...)"

11. CONSIDERANDO o inciso XXVIIl, da mesma norma estadual, também é direito dos

equada, mesmo

usuarios dos servigos de saude no Estado do Parana “a assistéfci-

em periodos noturnos, festivos, feriados ou durante greves profissiona



12. CONSIDERANDO, da mesma fdrma, que o artigo 2.°, da Portaria GM/MS n.°
1.820/2009, aponta, que “foda pessoa tem direito ao acesso a bens e servigos
ordenados e organizados para garantia da promogéo, prevengéo, protegéo, tratamento
e recuperagdo da saude’, e o artigo 3.° que ‘toda pessoa tem direito ao tratamento

adequado e no tempo certo para resolver seu problema de satide”;

~ 13. CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1°, incisos Il e lll; e 3°, inciso |V, ambos da
Constituicao Federal, que imp&em, respectivamente, como fundamentos da Republica
Federativa do Brasil, "a cidadania" e a "dignidade da pessoa humana" e como seu
objetivo primeiro, a promogao do “bem de todos, sem preconceitos de origem, raga, sexo,

cor, idade e quaisquer formas de discriminagao”,;

14. CONSIDERANDO que ao Ministério Publico compete “zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Publicos e dos servigos de relevancia publica aos direitos assegurados nesta
Constituic@o, promovendo as medidas necessarias a sua garantia”, conforme previsdo do

artigo 129, inciso Il, da Constituicdo Federal;

15. CONSIDERANDO que existe no ambito desta Promotoria de Justi¢a o inquérito civil
n° 0059.14.000432-2, cujo objeto é investigar a existéncia de médico obstetra e médico
pediatra na realizagéo de partos do Instituto Santa Clara de Candéi, bem-como a atuagéo

irregular de enfermeira na realizagdo de partos, sendo constatados 13 (treze) casos

especificos;

16. CONSIDERANDO que existe no ambito desta Promotoria de Justica o inquérito civil
n® 0059.14.000436-3, o qual visa apurar a existéncia de erro médico em condutas de

parto, dentro do hospital Instituto Santa Clara de Candoi:

17. CONSIDERANDO que existe no ambito desta Promotoria de Justi¢a o procedimento
investigatério criminal n° 0059.14.000188-0 que visa apurar prética,-em tese, de

homicidio culposo, em relagdo ao filho de MARILENE HU AR \CHA AS, por

oportunidade de seu parto;




18. CONSIDERANDO, portanto, que a existéncia de tais procedimentos evidencia que
néo_se trata de episodios isolados, sendo, provavelmente, costume a execugéo de partos
sem assisténcia médica a parturiente e ao recém-nato, no Hospital Instituto Santa Clara

de Candoi;

19. CONSIDERANDO que a Portaria MS/GM n° 1.459/2011 instituiu, no Sistema Unico
de Salde (SUS) a Rede Cegonha, consistente numa rede que visa assegurar os
cuidados & mulher e & atengédo humanizada a gravidez, ao parto e ao puerpério, bem

como a crianga o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento

saudaveis, tendo como um de seus principais objetivos reduzir a mortalidade

materna e infantil com énfase no componente neonatal (art. 3°, inciso I1l);

20. CONSIDERANDO que a referida Portaria, em seu art. 6°, inciso Il, estabelece que

um dos quatro componentes da rede seriam o parto e o nascimento (pré-natal, parto e

nascimento, puerpério e atencéo integral a saude da crianga, sistema logistico: transporte
sanitario e regulagéo), bem como.que em relagdo a este componente haveria uma série

de agdes de atencéo a salde (art. 7°, inciso Il), dentre as quais:

a) Suficiéncia de leitos obstétricos e neonatais (UTI, UCI e Canguru) de

acordo com as necessidades regionais;

b) AmbiénCI:a das matemidades orientadas pela Resolugdo da Diretoria
Colegiada (RDC) n° 36/2008 da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria
(ANVISA);

¢) Préticas de atengdo a salde baseada em evidéncias cientificas, nos
termos do documento da Organizagdo Mundial da Saude, de 1996 “Boas

praticas de atengdo ao parto e ao hascimento”;

d) Garantia de acompanhante durante o acolhimento e trabalho de parto,
parto e pés-parto imediato;

e) Realizagdo de acolhimento com classificagdo de risco nos servigos de

atengdo obstétrica e neonatal,

f) Estimulo a implementagdo de equipes horizontg uidado nos

servigos de atengéo obstétrica e neonatal; e /



g) Estimulo & implementagédo de Colegiado Gestor nas matemidades e
outros dispositivos de cogestdo tratados na Politica Nacional de

Humanizagéo.

21. CONSIDERANDO que a terceira fase de execugdo da Rede Cegonha, para fins de
operacionalizag&o (art. 8°, inciso Ill, da referida Portaria), seria no sentido de estabelecer

a contratualizacdo dos pontos de atengdo, de modo que no dmbito do Municipio de

Candoi restou contratualizado como participante, inclusive do desenho regional da rede

(na atenca@o basica), o hospital Instituto Santa Clara de Canddi;

22, CONSIDERANDO que a quarta fase da execugdo da Rede Cegonha, para fins de
operacionalizagdo (art. 8° inciso IV, da Portaria), seria no sentido de promover a

qualificacdo dos componentes, com a realizagido das agdes previstas na Portaria e

cumprimento das metas relacionadas as agées de atengéo & saude definidas para cada
um dos componentes da Rede, as quais deverdo ser acompanhadas de acordo com os

indicadores do Plano de Ag&o Regional e dos Planos de Agao Municipais;

23. CONSIDERANDO que os Planos de Agéao Regidhal e de Agao Municipal serdo os
fneios pelos quais os gestores (Municipais e/ou Estaduais) orientardo a execugdo das
fases de implementagdo da Rede Cegonha, assim como servirdo para repasses de
recursos, monitoramento e avaliagao da implementagdo da Rede Cegonha, bem como é
através da contratualizagdo dos pontos de atengdo que o gestor estabelece metas
quantitativas e qualitativas do .p‘rocesso de atengdo a saude (art. 8°, §§2° e 3° da

~ Portaria);

24. CONSIDERANDO que o art. 9° da Portaria alhures, informa que a
operacionalizagédo da Rede se dara com as responsabilida_des de todos os entes

federados, estabelecendo que todos eles estardo responsaveis pelo monitoramento

e avaliacdo da Rede, no ambito de seus territorios:




I'- @ Unido, por intermédio do Ministério da Satide: apoio & implementagéo,
financiamento, nos termos descritos nesta Portaria, monitoramento e

avaliacdo da Rede Cegonha em todo territorio nacional;

Il -ao Estado, por meio da Secretaria Estadual de Saide: apoio &

implementagéo, coordenacdo do Grupo Condutor Estadual da Rede

Cegonha, financiamento, contratualizacdo com os pontos de atencio a

saude sob sua gestdo, monitoramento e avaliacdo da Rede Cegonha no

territério estadual de forma regionalizada; e

Il - ao_Municipio, por meio da Secretaria Municipal de Satide:
implementagdo, coordenacdo do Grupo Condutor Municipal da Rede

Cegonha, financiamento, contratualizacdo com os pontos de atencdo a

salide sob sua gestdo, monitoramento e avaliacdo da Rede Cegonha no

territério municipal.

25. CONSIDERANDO, portanto, que é responsabilidade do Estado, por meio de sua 52
Regional de Salde e da Secretaria de Estado da Saude, e do Municipio de Canddi a

avaliacdo e monitoramento do funcionamento da Rede Cegonha, bem como a

contratualizagdo, no caso, com o hospital Instituto Santa Clara de Candoi:

26. CONSIDERANDO que a Lei Estadual n® 14.254/2003, em seu art. 2°, inciso XXV

determina como obrigatério “ter a gestante direito & assisténcia do pediatra, além dos

profissionais comumente necessérios, por ocasido do parto, e que tenha direifo a

alojamento conjunto possibilitando ao neonato a permanéncia junto & mae’;

27. CONSIDERANDO que o parto é ato médico de urgéncia, implicando
obrigatoriedade de plantdo presencial de médico, de acordo com as Resolugdes n°
2056/2013 e n°® 2077/2014 do Conselho Federal de Medicina, conforme j& indicado pelo

CFM no parecer n° 17/14, cuja consulta foi formulada pela Sociedade Goiana de

Ginecologia e Obstetricia (SGGO), cuja transcrigéo se faz abaixo:

“.)



DO PARECER:

O trabalho de parto tem caracteristicas especificas. O feto in Utero assume
uma atitude em que as pemas estéo fletidas sobre as coxas, estas sobre o
abdome, 0s bragos estdo cruzados e o segmento cefalico esta fletido.
Quando a apresentagéo é maior do que o estreito superior, dizemos que ha
uma desproporgéo absoluta. Quando o segmento de maior volume (cefalico
ou pélvico) é menor do que o estreito superior, mas néo é ele que se

apresenta dizemos que ha uma desproporgéo relativa,

No processo de parturigéo o feto que assumiu uma atitude ja explicitada, é
submetido a percorrer um trajeto curvo e acotovelado (bac}'a). Ao percorrer
este trajeto sera submetido a flexdes, rotagdes e deflexées. Este processo é,
via de regra, um processo normal e o resultado é a ocorréncia de um parto
normal. A fungéo do obstetra é simplesmente observar a evolugdo deste

processo — trabalho de parto.

O parto normal acontece e somente podemos dizer que um parto é ou foi

normal quando a crianga nasce.

No processo de nascimento nem sempre ocorre uma flexéo, rotagéo intema
ou deflexdo, indispenséveis ao nascimento espontaneo, ocorrendo uma
parada de progresséo. Toda irregularidade no trabalho de parto se chama
distocia. Se isto acontecer (parada de progressdo) sera neceéséria a
presenga do profissional médico que praticarda manobras manuais ou
instrumentais capazes de corrigir a obstrugéo ocorrida. Podemos concluir que
no trabalho de parto, nossa atuagéo se resume em observar a evolugéo e
somente interferir quando uma distécia imprevisivel ocorrer. Esta distocia
poderé trazer alguma forma de sofrimento ao feto e certamente trara um

sofrimento fisico ou emocional & parturiente. A obrigatoriedade de plantio

presencial ja foi contemplada nas Resolucées CFM n° 2056/13 e 2077/14.

CONCLUSAO



Por todo o exposto, a vigildncia da evolugdo do trabalho de parto deve

ser_permanente. O que obriga a assisténcia presencial do médico

durante todo o trabalho de parto, mesmo quando houver atuacao de

profissional de enfermagem, autorizado por lei a atender ao parto

normal sem distocia. Como resultado os plantées de obstetricia séo

obrigatoriamente permanentes, obrigando a substituicio imediata dos

profissionais ao término de cada turno de plantio, ji que as distocias

ocorrem de maneira imprevisivel.” (grifou-se)

28. CONSIDERANDO que a Resolugdo n® 2077/14 do Conselho Federal de Medicina

estabeleceu em seu art. 3°, que “fodo paciente que tiver acesso ao Servico Hospitalar

de Urgéncia e Emergéncia devera, obrigatoriamente, ser atendido por um médico,

nao podendo, sob nenhuma justificativa, ser dispensado ou encaminhado a outra

unidade de satde por outro profissional que ndo o médico” (grifou-se);

29. CONSIDERANDO que existe a possibilidade de o profissional de enfermagem com

diploma ou certificado de Enfermeira Obstétrica realizar partos sem distécia,

entretanto, com_supervisdo médica, conforme se verifica do art. 1°, inciso I, da
Resolugdo n° 0477/2015 do COFEN (Conselho Federal de Enfermagem), verbis:

\

“Art. 1°- O Enfermeiro Obstetra e a Obstetriz exercem todas as atividades de
Enfermagem na area de obstetricia, cabendo-lhes:

()

Il - Como integrantes de equipe de satide na area de obstetricia:

=)

h) Assisténcia de enfermagem a gestante, parturiente, puérpera e recém
nascido;

i) Acompanhamento da evolugéo e do trabalho de parto;

J)  Assisténcia a parturiente e ao parto normal;

k) Execucdo do parto sem distdcia;
(-) ‘

l) Identificacdo das distécias obstétricas e tqfﬁada/Jte\providéncias

necessérias, até a chegada do médico| devando intervir, e

_ conformidade com sua capacitagdo  técnico-oii




procedimentos que entender imprescindiveis, para garantir a sequranga

da mée e do recém nascido (...)” (grifou-se)

30. CONSIDERANDO que a Portaria MS/GM n° 371/2014, a qual instituiu diretrizes para
a organizagéo da atengdo integral e humanizada ao recém-nascido no Sistema Unico de
Saude, estabelecendo que é necesséria a presenga de médico na equipe neonatal, n&o

bastando profissional de enfermagem capacitado:

Art. 1° Ficam instituidas diretrizes para a organizagéo da atengéb integral e

humanizada ao recém-nascido (RN) no_momento do nascimento em

estabelecimentos de sadde‘que realizam partos.

Paragrafo unico. O atendimento ao recém-nascido consiste na

assisténcia por profissional capacitado, médico (preferencialmente

pediatra__ou _neonatologista) ou__profissional _de enfermagem

(preferencialmente enfermeiro obstetra ou neonatal), desde o periodo

imediatamente anterior ao parto, até que o RN seja encaminhado ao

Alojamento Conjunto com sua méie, ou & Unidade Neonatal (Unidade de

Terapia Intensiva Neonatal, Unidade de Cuidado Intermediario Neonatal

Convencional ou da Unidade de Cuidado Intermediario Neonatal

Canguru), ou ainda, no caso _de nascimento em quarto de pré-parto,

parto e puerpério (PPP) seja mantido junto & sua mae, sob supervisio

da prdpria equipe profissional responsavel pelo PPP,

Art. 2° Para prestar este atendimento o _profissional médico ou de

enfermagem devera exercitar as boas préticas de atencdo humanizada

ao_recém-nascido apresentadas nesta Portaria e respaldadas pela

Organizacdo Mundial de Saude e Ministério da Satide e ser capacitado

em reanimacéo neonatal,

Art. 3° Considera-se como capacitado em reanima¢ao neonatal o médico

ou_profissional de enfermagem, que tenha realizado treinamento

tedrico-pratico, conforme orientacdo ser publicizada, por expediente

especifico, pela Coordenacdo Geral de Satide da Crianca e Aleitamento
Materno (CGSCAM) do Ministério da Satide.

Art. 4° Para o RN a termo com ritmo respiratério normal, ténus normal e sem

liquido meconial, recomenda-se:




cobri-lo com uma coberta seca e aquecida, Verificar a temperatura do
ambiente que deveré esta em torno de 26 graus para evitar a perda de calor;.
Il - proceder ao clampeamento do corddo umbilical, apos cessadas suas
pulsagbes (aproximadamente de 1 a 3 minutos), exceto em casos de mées
isoimunizadas ou HIV HTLV positivas, nesses casos o clampeamento deve
ser imediato; '

Il - estimular o aleitamento materno na primeira hora de vida, exceto em
casos de mées HIV ou HTLV positivas; ‘

IV - postergar os procedimentos de rotina do recém-nascido nessa primeira
hora de vida. Entende-se como procedimentos de rotina: exame fisico,
pesagem e outras medidas antropométricas, profilaxia da oftalmia neonatal e
vacinagéo, entre outros procedimentos;

Art. 5° Para o RN pré-termo ou qualquer RN com respiragdo ausente ou
irregular, ténus diminuido e/ou com liquido meconial seguir o fluxograma do
Programa de Reanimagéo da Sociedade Brasileira de Pediatria.

Art. 6° O estabelecimento de satide que mantenha profissional de

enfermagem habilitado em reanimagéo neonatal na sala de parto, devera

possuir em sua equipe, durante as 24 (vinte e quatro) horas, ao menos 1

(um) médico que tenha realizado treinamento tedrico-pratico conforme -

previsto no artigo 3° desta Portaria.

Art. 7° O estabelecimento de salide devera dispor no ambiente de parto (sala
ou quarto de parto) ou em ambiente préximo, das condigbes necessarias
para reanimag&o neonatal, acessiveis e prontas para uso, constantes no

Anexo desta Portaria.” (grifou-se)

31. CONSIDERANDO que, conforme determinagdo do art. 1°, caput, da Re_s.olugéo n°
1451/95 do Conselho Federal de Medicina: “os estabelecimentos de Prontos
Socorros Publicos e Privados deverao ser estruturados para prestar étendimento a
situagdes de urgéncia-emergéncié, devendo garantir todas as manobras de
sustentagao da vida e com condigées de dar continuidade a assisténcia no local ou

em outro nivel de atendimento referenciado”:




prisdo em flagrante e a responsabilizagdo criminal dos médicos plantonistas e

diretores dos Hospitais, por crime de omiss&o de socorro (art. 135 do Cbdigo Penal),‘
crime de lesdes corporais (art. 129 do Codigo Penal) ou ainda, eventual crime de

homicidio na forma de dolo eventual (art. 121 do Cédigo Penal):

33. CONSIDERANDO que a falta de vaga para internagéq do paciente (inclusive por
eventuaimente ndo ser o estabelecimento vinculado ao SUS), ndo justificam a omissao

do médico responsavel em prestar pronto atendimento nos casos de urgéncia e

emergéncia, conforme dispde o artigo 7°, do Codigo de Etica Médica, segundo o qual é

vedado ao médico:

‘Deixar de atender em setores de urgéncia e emergéncia, quando for de
sua obrigagdo fazé-lo, expondo a risco a vida de pacientes, mesmo

respaldado por decisao majoritaria da categoria;

34. CONSIDERANDO ainda mais, que nem mesmo a auséncia do profissional

especializado em determinada area justifica a omissdo do médico responsavel em

prestar pronto atendimento nos casos de urgéncia e emergéncia, conforme dispde o

artigo 7°, do Cédigo de Etica Médica, segundo o qual € vedado ao médico:

“Deixar de atender paciente que procure seus cuidados profissionais em
casos de urgéncia ou emergéncia, quando ndo haja outro médico ou

servi¢o médico em condigoes de fazé-lo."

35. CONSIDERANDO que eventual auséncia de médico plantonista para prestar
atendimento aos casos de urgéncia e emergéncia ¢ de responsabilidade direta do

Diretor Clinico do Hospital (conforme previsao do artigo-3° da Resolug&o n°® 1342/91 do

Conselho Federal de Medicina), acarretando sua responsabilidade. pelas condutas

criminosas acima referidas;

36. CONSIDERANDO, portanto, que o ndo atendimento integral da




: determinado hospital ocupados, ou ndo ser o estabelecimento contratado/conveniado
com o SUS, ndo séo pretextos para negativa de atendimento de qualquer pessoa
em urgéncia ou emergéncia, sendo certo que, nesses casos, os custos da assisténcia
terapéutica integral a usuério do SUS deverdo ser cobrados do SUS por parte do

hospital, posteriormente, utilizando todos os meios legais licitos para ressarcimento, quer

seja na via administrativa ou judicial;

37. CONSIDERANDO que no é consentaneo com os principios de integralidade e
resolutividade do SUS e com os principios constitucionais de legalidade, moralidade e

eficiéncia na administragéo publica que, caso néo se disponha a instituicio hospitalar

a prestar os servicos de atencdo ao parto com médico para o parto e pediatra‘para

a atencao ao recém-nascido, permanega a gestéo estadual do SUS e também a gestéo

municipal, mantendo essa contratagdo e a vinculagdo ao parto para as gestantes
referenciadas, inclusive, se necessario for, providenciando os servios pelos meios

proprios da gestéo ou por prestadores devidamente capacitados e habilitados;

38. CONSIDERANDO, aihda, 0 artigo 27, paragrafo Unico, inciso 1V, da Lei Federal n.°
8.625, de 12 .de fevereiro de 1993,\0 qual faculta ao Ministério Publico expedir
recomendagéo administrativa aos 6rgdos da administragdo publica federal, estadual e

municipal, requisitando ao destinatério adequada e imediata divulgag&o;

39. CONSIDERANDO o artigo 57, inciso V, da Lei Complementar n.° 85, de 27 de
dezembro de 1999, que define como fungao do 6rgdo do Ministério PUblico, entre outras,
a de promover a defesa dos direitos constitucionais do cidad&o para a garantia do efetivo

respeito pelos Poderes Publicos e pelos prestadores de servigos de relevancia publica:

o MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA, no
exercicio das suas fungﬁes institucionais de que tratam os artigos 127 e 129, inciso |l, da
Constituigdo Federal, e artigos. 5°, inciso I, “h”, inciso Il, “d”, inciso IIl, “¢”, e ingiso IV, e

6°, inciso VII,-“a" e “c”, da Lei Complementar n°® 75/93, e art. 27, parag




IV, da Lei Federal n° 8.625/93, bem como no artigo 120, inciso Il, da Constituicdo do

Estado do Parana, dentre outros dispositivos legais, expede a presente

RECOMENDACAQ ADMINISTRATIVA

Ao(a) Secretario(a) Municipal de Salde de Candoi, VALDIR DA
COSTA, ao(a) Secretério(a) de Estado da Salde, MICHELE CAPUTO NETO, ao(a)
Diretor(a) da 5° Regional de Salde, MARCIO BRUNSFELD DE OLIVEIRA, ao(a)
Diretor(a) Clinico(a) ou Técnico(a) do Hospifal Instituto SantavCIara de Candai, MARIO
TAKATERU KAWADA, ao(a) Diretor(a) Administrativo(a) do Hospital Instituto Santa
Clara de Canddi, SILVIA LIGNANE KAWADA, e seus sucessores no cargo, a fim de

que, tendo em vista as disposigbes acima mencionadas, adotem providéncias

administrativaé imediatas, no &mbito do Sistema Unico de Saude, no sentido de:

AQ HOSPITAL INSTITUTO SANTA CLARA DE CANDO!:

1°) Que mantenham em seus quadros médicos obstetras e

meédicos pediatras para realizagéo de partos no hospital, em carater de

plantdo permanente e presencial, com a promocdo imediata de

atendimento a todos e quaisquer pacientes nas situacées de URGENCIA
E_EMERGENCIA MEDICAS, informando aos profissionais que atuam no

respectivo nosocémio sobre as consequéncias criminosas da demora ou

recusa no atendimento nesses casos, ou mesmo da auséncia de médico
plantonista presencial no préprio hospital, que pode acarretar a prisdo em

flagrante e, a responsabilizagio criminal de quem (Diretores, médicos,

enfermeiros, recepcionistas, etc) obstar ou omitir 0 imediato tratamento

médico da pessoa em risco iminente de vida ou sofrimento intenso,

especialmente, nos casos de gestantes e partos realizados no

nosocémio:

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CANDO!:




2°) Que ante a negativa de atendimento ou ma qualidade do

atendimento decorrente da auséncia de profissionais médicos (obstetra

e pediatra) para realizacéo dos partos, isto &, ante o descumprimento das

metas quantitativas e qualitativas relacionadas no Plano de Agéo Municipal,
decorrentes da contratualizagéo, sejam tomadas providéncias para o
ressarcimento de todos os respectivos custos da assisténcia terapéutica
integral a pacientes usuérios do SUS, pelas vias legalmente disponiveis,

administrativas ou judiciais;

3°) Sejam comunicados a esta Promotoria de Justica, em caso de
Obito de recém-natos ou maes, mensalmente, todas as conclusdes do

Comité Municipal de Mortalidade Infantil:

4°) Sejam encaminhadas, mensalmente, as reclamagdes da

Ouvidoria do Municipio, relativamente & falta ou auséncia de médicos

plantonistas presenciais, para atendimento de urgéncia/lemergéncia

médica no Instituto Santa Clara de Candoi:

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE DO PARANA E A 5°
REGIONAL DE SAUDE: ’

5°) Que ante a negativa de atendimento ou mé& qualidade do

atendimento decorrente da auséncia de profissionais médicos (obstetra

e pediatra) para realizacdo dos partos, isto é, ante o descumprimento das

metas quantitativas e qualitativas relacionadas no Plano de Agdo Regional,

decorrentes da contratualizagéo, sejam tomadas providéncias para o
ressarcimento de todos os respectivos custos da assisténcia terapéutica
integral a pacientes usuarios do SUS, pelas vias legalmente disponive'is,

administrativas ou judiciais;

6°) Sejam comunicados a esta Promotoria de Justica, em caso de
Obito de recém-natos ou maes, mensalmente, todas

Comité Estadual de Mortalidade Infantil;




7°) Que, em eventual negativa de atendiménto por parte do
referido nosocomio ou em caso de omissdo de atendimento médico porque
ausentes medicos plantonistas presenciais com especialidade em obstetricia
e pediatria, em absoluto descumprimento ao contrato ora firmado, bem como
em descumprimento as regras de credenciamento junto ao SUS, a 52

Regional de Salide, bem como a Secretaria de Estado de Satde tomem

as providéncias necessarias, administrativas, civis e criminais, que lhe séo
competentes, inclusive, se for o caso, COM O DESCREDENCIAMENTO da

instituicdo, haja vista-os' principios da continuidade e eficiéncia do Servico

publico, de modo que os servigo plblico essencial de satde n&o pode ser
interrompido e deve ser garantido pelo Estado, na figura de seu ente

federativo Estado do Parana.

REQUISITA-SE que as autoridades destinatér_ias da presente recomendag&o, nos limites
de suas atribuigbes, PROVIDENCIEM empréstimo de publicidade e "divulgagéo
adequada e imediata dos seus termos em local visivel no &mbito de todas as reparticées
dos Poderes Executivo, inclusive-com publicagéo no Boletim Oficial do Municipio, assim

como encaminhem resposta por escrito ao representante do Ministério Publico local,

no prazo maximo de 10 (dez) dias, informando sobre o cumprimento de tal

determinagéo, providéncia respaldada na previsao legal do artigo 27, parégrafo Unico,
inciso 1V, da Lei 8.625/93, sob pena de adogéo das providéncias extrajudiciais e judiciais

aplicaveis a espécie;

REQUISIT.A-SE'que as autoridades destinatarias da presente

recomendag&o, nos limites de suas atribuicdes, encaminhem resposta por escrito ao

representante do Ministério Publico local, no prazo maximo de 10 (dez) dias,

informando sobre as providéncias adotadas para o cumprimento desta recomendagéo,
providéncia respaldada na previsao legal do artigo 27, paragrafo Unico, inciso 1V, da Lei
8.625/93, bem como, acerca das medidas determinadas sob pena de adogdo das

providéncias extrajudiciais e judiciais aplicaveis a espécie.

Impende, consignar, por fim, que acaso s WE/S



obitos de nascituros, recém-natos, mées, apds a expedicdo desta Recomendacio

Administrativa, devidos a auséncia de médicos plantonistas presenciais (obstetra

e pediatra) no Instituto Santa Clara de Candéi, as medidas judiciais seréo

providenciadas para o descredenciamento da instituicio perante o Sistema Unico

de Salide, ndo s¢ contra a instituicéo hospitalar, mas também contra as Secretaria

Municipal e Estadual de Saude (respectivos entes federativos, Municipio de Candoi

e Estado do Paranad), ante a ineficiéncia quanto a fiscalizacdo das regras e omissio

quanto ao ato administrativo de descredenciamento.

Consigne-se que os atos administrativos realizados sem a
observancia, pelo menos do disposto acima, podem ser consideradas irregulares,
sujeitando, portanto, seus ordenadores, responsaveis e corresponsaveis as sangdes

civis, administrativas e/ou penais cabiveis, inclusive improbidade administrativa.

Dé-se ciéncia ao Conselho Municipal de Salde de Candoi, &
Cémara de Vereadores de Candoéi, ao Comité Municipal e ao Comité Estadual de
Mortalidade Infantil, a0 CAOP-Salde (via e-mail), aos Municipios de Foz do Jorddo e
Pinhdo (na pessoa de seus Prefeitos Municipais e Secretarios Municipais de Satde),
bem como a eventuais outros municipios que mantenham contrato de incentivo financeiro
(Contratualizagéo) com a instituicdo hospitalar, certificando-se, apos no procedimento

administrativo instaurado para acompanhamento desta recomendagao. /

Séo os termos da recomendagdo administrativa do

Publico do Estado do Parana.

Guarapuava (PR), 26 de novembro de 2015.

Promotora de Justi



